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pl0773-17

PARECER Nº Sãº“?mIªgDA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 0773/17.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Rinaldi Digilio, que dispõe sobre o
direito das pessoas com Transtorno do Espectro Autista à utilização de vagas de
estacionamento reservadas às pessoas com deficiência no Municipio de São Paulo e dá
outras providências.

O projeto tem como escopo assegurar às que transportem, em seus automóveis, pessoas
com Transtorno do Espectro Autista o uso das vagas destinadas, por lei, às pessoas com
deficiência. O principal fundamento utilizado como justificativa a proposição é o de que o
referido transtorno demanda tratamento especial pelo Poder Público, diante da dificuldade
de tais pessoas de lidar com situações de barulho, de tempo de espera, dentre outros, o que
seria solucionado mediante a utilização das vagas reservadas de estacionamento.

Sob o aspecto juridico, nada obsta o prosseguimento da tramitação do presente projeto de
lei, haja vista que elaborado no regular exercício da competência legislativa desta Casa,
conforme se demonstrará.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

A principio, cumpre observar que compete concorrentemente à União, aos Estados e ao
Distrito Federal legislar sobre “proteção e integração social das pessoas portadoras de
deficiência”, nos termos do art. 24, XIV, da Constituição Federal. Aos Municipios, cabe
suplementar a legislação federal e a estadual, no que couber (art. 30, II, da Constituição
Federal).

Em termos de competência administrativa, a Constituição Federal estabelece como
competência comum de todos os entes federativos “cuidar da saúde e assistência pública,
da proteção e garantia das pessoasportadoras de deficiência” (art. 23, II).

Recentemente, foi editada a Lei nº 13.146/15, Estatuto da Pessoa com Deficiência, que tem
um capítulo próprio destinado a tratar do direito ao transporte e à mobilidade (artigos 46 a
52).

Palacio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319—900 fone(11)3396—4000 www.camara.sp.gov.br
pl0773-17M
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pl0773-17

A Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, por sua vez, dispõe sobre o apoio às
pessoas portadoras de deficiência e estabelece normas gerais visando a assegurar o pleno
exercício dos direitos individuais e sociais, bem como sua efetiva integração social.

Em 25 de agosto de 2009, foi editado o Decreto nº 6.949, nos termos do art. Sª, 5 3º, da
Constituição Federal - portanto com força de emenda constitucional -, que promulgou a
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo
Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007, através da qual a República
Federativa do Brasil obrigou-se a “assegurar e promover o pleno exercício de todos os
direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência, sem
qualquer tipo de discriminação por causa de sua deficiência”, inclusive adotando as medidas
legislativas necessárias para o exercício de tais direitos e liberdades (Artigo 4, item 1, ”a”).

Ainda no âmbito federal, foi editada a Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012,
instituindo a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do
Espectro Autista, a qual, em seu art. 1º, ê 2º, estabelece que “a pessoa com transtorno do
espectro autista é consideradapessoa com deficiência, para todos os efeitos legais”.

Portanto, coaduna—se com o ordenamento juridico a pretensão de conferir especial proteção
às pessoas com Transtorno do Espectro Autista, categoria esta que se insere no conceito de
deficiência para todos os efeitos legais, inclusive o uso de vagas reservadas às pessoas
com deficiência.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

Ante todo o exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do Substitutivo ao final sugerido,
o qual visa apenas a aprimorar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0773/17.

Concede aos acompanhantes de
pessoas com Transtorno do Espectro
Autista o direito de utilizar as vagas
reservadas para as pessoas com
deficiência, e dá outras providências.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo—SP CEP 01319—900 fone (1033964000 www.camara.sp.gov.br
pI0773-17M
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CÃIlªARAMUNICIPALDE ªndreia Yoshimi T ida HostSAO PAU [_O ª?; arma -s ,.;2

pI0773-17

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1 º Fica garantido o direito aos acompanhantes de pessoas com Transtorno do Espectro
Autista de utilizarem as vagas reservadas para pessoas com deficiência no Municipio de
São Paulo.

Art. 2º Os procedimentos a serem adotados pelos beneficiários desta lei deverão ser
regulamentados pelos órgãos competentes junto ao Poder Executivo, baseados na Lei
Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, lêrOG: [" &Olºã/

AUR' I NOMURA

CAlO MIRANDA

/ k/rºfjw /CE so JA;,EÉE
j

SANDRA TADEU

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo—SP CEP 01319-900 fone (1033964000 www.camara.sp.gov.br
pl0773-17M

M
at

ér
ia

 P
L 

77
3/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
73

77
2.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 14/06/2018 17:56:14.

 fls. 13


